DECRETO NO 006 DE 24 DE JANEIRO DE 2002.

DECLARA EM SITUAÇÃO ANORMAL, CARACTERIZADA COMO SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA A ÁREA DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO CADEADO AFETADA POR ESTIAGEM E VENDAVAL.

 
A senhora NEOLANGE CULAU BRANDÃO, Prefeita Municipal de Boa Vista do Cadeado, no uso das atribuições legais conferidas pelo Art. 50, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, pelo Art. 12 do Decreto Federal no 895, de 16 de agosto de 1993, e pela Resolução no 3 do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO QUE, a economia do Município é basicamente oriunda da agricultura e Pecuária e, que foi decretado situação de emergência em toda a área do Município no dia 17 de janeiro de 2002, onde a forte seca que se verificava ocasionou grandes prejuízos as lavouras e a Pecuária local, caracterizado este evento, pela falta de precipitação pluviométrica registrados nos últimos 90 dias, onde verificou-se um déficit hídrico de 266 mm ocasionando uma perda na produção estimada em 50% (cinquenta por cento), na lavoura de milho (2500ha), em torno de 30% (trinta por cento) na lavoura de soja(25500ha) e diminuição de 20% (vinte por cento) na produção de leite

CONSIDERANDO QUE, nos dias 22 e 23 de janeiro de 2002, o Município de Boa Vista do Cadeado foi atingido por um intenso vendaval, seguido de forte incidência de granizo e   ocorrência de alta precipitação pluviométrica e descargas elétricas;

CONSIDERANDO QUE, estes eventos trouxeram grandes prejuízos a toda a população do Município de Boa Vista do Cadeado, como perdas na produção das lavouras de verão, bem como destelhamentos e desabamentos de residências, danos à rede elétrica, rede telefônica e no abastecimento de água potável a população;

CONSIDERANDO QUE, os danos acima narrados deixaram a população do Município desalojada e com grandes prejuízos as suas residências;

 CONSIDERANDO QUE, o Município encontra-se, até o momento, totalmente isolado e incomunicável;

 CONSIDERANDO QUE, além dos prejuízos causados aos munícipes houve danos em prédios públicos como escolas e no Centro Administrativo do Ente Municipal, principalmente na sala onde funcionava a Secretaria Municipal da Administração, Planejamento e Fazenda;

CONSIDERANDO QUE, na área agrícola, diversas lavouras de soja e milho foram intensamente danificadas pela incidência do granizo, numa faixa de 15km por 4 km de extensão.

CONSIDERANDO QUE, a situação atual do Município de Boa Vista do Cadeado, enquadra-se com a Resolução no 3 do Conselho Nacional de Defesa Civil - CONDEC, sendo a intensidade deste desastre  dimensionada como de nível  III (GRANDE);

CONSIDERANDO QUE, além dos danos materiais, danos a telefonia, rede elétrica  e  abastecimento de água, bem como a comunidade do Município, tais prejuízos econômicos e sociais constam no Formulário de Avaliação de Danos, anexo a este Decreto;

DECRETA:

Art. 1o  Fica declarada a existência de situação anormal provocada por desastres e caracterizada como SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , desde o dia 17 de janeiro de 2002, toda área do Município de Boa Vista do Cadeado, devido a falta de precipitação pluviométrica, intenso vendaval, seguido de forte incidência de granizo, ocorrência de alta precipitação pluviométrica e descargas elétricas. 

Parágrafo único.  Esta situação de anormalidade é válida apenas para as áreas deste Município, afetadas pelo desastre, conforme prova documental estabelecida pelo Formulário de Avaliação de Danos e pelo Croqui da Área afetada, anexos a este Decreto.

Art. 2o  Confirma-se a mobilização do Sistema Nacional de Defesa Civil, no âmbito do Município, sob a coordenação da Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC e autoriza-se o desencadeamento do Plano Emergencial de Resposta aos Desastres, após adaptado à situação real desse evento.

Art. 3o  Autoriza-se a convocação de voluntários, para reforçar as ações de resposta aos desastres, e a realização de campanhas de arrecadação de recursos, junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre.

Parágrafo único.  Essas atividades serão coordenadas pela Secretaria Executiva da COMDEC.

Art. 4o  De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5o da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco iminente:

I - penetrar nas casas, a qualquer hora do dia ou da noite, mesmo sem o consentimento do morador, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação das mesmas;

II - usar da propriedade, inclusive particular, em circunstâncias que possam provocar danos ou prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, instalações, serviços e outros bens públicos ou particulares, assegurando-se ao proprietário indenização ulterior, caso o uso da propriedade provoque danos à mesma.

Parágrafo único.  Será responsabilizado o agente da defesa civil ou a autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da população.

Art. 5o  De acordo com o estabelecido no artigo 5o do Decreto-lei no 3.365, de 21 de junho de 1941, autoriza-se que se dê início a processos de desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de desastres.

§ 1o - No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades localizadas em áreas inseguras.

§ 2o - Sempre que possível, essas propriedades serão trocadas por outras situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem das edificações e de reconstrução das mesmas, em locais seguros, será apoiado pela comunidade.

Art.  6º.- De acordo com o inciso IV, do artigo 24, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e considerando a urgência da situação vigente, ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, vetada a prorrogação dos contratos

Art. 7º - Este decreto REVOGA os Decretos de números 003/2002 de 17 de janeiro de 2002 e o Decreto 004/2002 de 23 de janeiro de 2002

Art. 8º -  Este Decreto entra em vigor em 24 de janeiro de 2002, devendo viger por um prazo de 60 dias

Parágrafo único.  O prazo de vigência deste Decreto pode ser prorrogado até completar um máximo de 180 dias.

 
 
 

Em Boa Vista do Cadeado, 24 de janeiro de 2002.

NEOLANGE CULAU BRANDÃO

 PREFEITA MUNICIPAL

TABAJARA ROSA DE MIRANDA

 Secretário Interino da Administração Planejamento e Fazenda

